LEI COMPLEMENTAR Nº 67/2021 DE 19/01/2021.

DISPOE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 059 de 22 de Agosto de 2017 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO - SC) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São Bernardino, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O §2° do Art. 184 da Lei Complementar Municipal n° 059, de 22 de Agosto de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 184. ....................................................................................................................................

..................................................................................................................................................

§ 2º A partir de 1° de janeiro de 2021, a Unidade Fiscal de Referência Municipal (UFRM), será atualizada anualmente, sempre no mês de Janeiro, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), editado pelo IBGE, ou outro que venha a lhe substituir, considerando a variação acumulada entre 1º de janeiro e 31 de dezembro do exercício anterior.” (NR)
Art. 2°. O art. 20 da Lei Complementar nº 59/2017, Código Tributário Municipal de São Bernardino, alterado pela Lei Complementar nº 64/2020, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 20. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU será pago da seguinte forma:
I – em cota única com desconto de 5% (cinco por cento);

II – em duas parcelas iguais, sem desconto.” (NR)
Art. 3º. O parágrafo único do art. 112 da Lei Complementar Municipal n. 059, de 22 de agosto de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 112. ....................................................................................................................................

...................................................................................................................................................

Parágrafo único. O Município pode celebrar convênio com as concessionárias de energia elétrica para efetuar a cobrança da COSIP diretamente na fatura de energia elétrica, sendo que nestes casos a mesma considera-se lançada no ato de emissão da fatura e deve ser paga em conjunto com a energia elétrica, sendo permitido o encontro de contas entre os créditos do Município decorrente da COSIP com as despesas do mesmo ente perante a concessionária.
Art. 4º. Permanecem inalterados os demais dispositivos da Lei Complementar Municipal n° 059, de 22 de Agosto de 2017, naquilo em que não modificados pela presente lei.
Art. 5° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar nº 64/2020 de 16/12/2020.
Município de São Bernardino, SC, em 19 de janeiro de 2021.

DALVIR LUIZ LUDWIG
Prefeito Municipal
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